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COMISSÄO DE JUSTICA E REDACÄO

PARECER N° 117/2022

Projeto de Lei n? 55/2022

Dispöe sobre a implantagäo de adesivos nos
veiculos de transporte publico para indicar a
localizacäo do ponto cego aos ciclistas e
motociclistas.

Autor: Vereador Clodoaldo Santos Silva
Relator: Vereador Edivaldo Sousa Araujo

I- RELATÖRIO

Segue para anälise da Comissäo de Justica e Redacäo o Projeto de l.ei
n° 55/2022, de autoria do Exmo. Senhor Vereador Clodoaldo Santos Silva, que
Dispöe sobre a implantacäo de adesivos nos veiculos de transporte püblico paraindicar a localizacäo do ponto cego aos ciclistas e motociclistas.

Em justificativa anexa ao Projeto de lei, o autor aduz que: A presente proposituratem por finalidade implantar adesivos nos veiculos de transporte püblico para indicar a
localizagäo do ponto cego aos ciclistas e motociclistas. Destaque-se que 0 ponto cegc 3
aquele que impede o motorista do automövel de ver outros carros que estäo ao lado ou
alras dele no tränsito. Assim, a partir do banco do condutor, por um espago de quairometros, quem estä ao volante näo enxerga motocicletas e nem bicicleta que estejam
trafegando em ambos os lados. O projeto visa contribuir para o arrefecimento da
quantidade de acidentes de tränsito decorrentes da visualizagäo comprometida dos
motoristas, bem como para a melhoria da mobilidade urbana. A imagem a ser utilizaoa
ficarä a criterio da Administragäo Püblica (sic)

II - DA ANÄLISE DA MATERIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo hä materia anäloga a ser
apensada, sendo a propositura encaminhada para leitura em Sessäo Pienäria na data Js
25 de Abril de 2022, com publicacäo de sua ementa no Diärio Eletrönico Oficial 00
Municipio na data de 20 de Abril de 2022, estando seu conteüdo disponivel no site a
Cämara Municipal para cumprimento de publicidade e acompanhamento dos aias
legislativos. Por despacho da Presid&ncia foi encaminhada & Comissäo de Justica &
Redacäo para anälise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in
verbis:
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Art 83 - Compete a Comissäo de Justica e Redacäo manifestar-se sobre todos os assuntos
entregues ä sua apreciagäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou Juridico e quando
solicitado o seu parecer por imposigäo regimental ou por deliberacäo do Plenärio.

Constata-se que a medida & de natureza legislativa e de iniciativa concorrente,
estando, desta forma, em condicöes de ser apreciado no que diz respeito aos aspecios
que cumpre a esta Comissäo analisar, visto que a propositura em questäo näo estä
inserida na reserva de iniciativa privativa do Poder executivo.

Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de Justica do Estado de Säo Paulo ao julcar
ADIN sabre legislagäo anäloga, do Municipio de Ribeiräo Preto, julgando ao final pe!a
constitucionalidade da norma em julgamento, no seguinte Acordäo:

Agäo Direta de inconstitucionalidade n° 2141 949-85.201 7.8.26.0000 Requerente: Prefeito do Municipio de
Ribeiräo Preto Requerido: Presidente da Cämara Municipal de Ribeiräo Preto TJSP (Voto n° 29.098) ACÄDDIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (...) A Iniciativa parlamentar näo ofende o disposto nos artigos 5° e 47,incisos Il, XIV e XIX, da Constituicäo Estadual, por näo veicular materia inserida na reserva da Administragäo,nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Norma de conteüdo programätico, sem
qualquer comando imperativo. Descabida, portanto, a alegagäo de ofensa aos artigos 5°, 47, i incisos Il, XIV e XI
X, 144 e 176, I, da Constituigäo do Estado. Pedido improcedente.

II - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, em razäo das
justificativas apresentadas, e näo havendo öbice legal, manifestamo-nos favoravelmente
a constitucionalidade do r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 23 d Junho de 2022.

Vereador Edivald Sousa Araujo
Relator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Enoque Le oura
Vereador

Reginaldo RoberäRofrigues da Costa
Vereador

uiz GArlos Sil eira
Veread
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